A IMPORTÂNCIA DAS ATUAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS ENQUANTO INSTRUMENTOS DE EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA EM TEMPOS DE COVID-19 by OLIVEIRA, Leonardo Lucas Silva & LEITE, Flávia Piva Almeida
Percurso - ANAIS DO III CONIBADEC           vol.04, n°.35, Curitiba, 2020. pp. 41-43 
(Congresso Ibero Americano de Direito Empresarial e Cidadania) 
 
                                                                                 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 
Rubén Miranda Gonçalves (Universidade de Santiago de Compostela – Espanha) 
________________________________________ 
41 
A IMPORTÂNCIA DAS ATUAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS AMERICANOS ENQUANTO INSTRUMENTOS DE 
EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA EM 
TEMPOS DE COVID-19 
 
 
LEONARDO LUCAS SILVA OLIVEIRA  
Mestrando do curso de direito– UNESP. Franca – SP. email: 
leonardolucas003@gmail.com   
 
FLÁVIA PIVA ALMEIDA LEITE 
Professora Doutora – UNESP. Franca – SP. email: flavia.leite@unesp.br 
 
 
RESUMO 
 
É notório, na esfera de pautas jurídicas que enfatizam os direitos humanos, 
um crescimento cada vez mais significativo das discussões acerca da 
responsabilidade estatal perante o amparo e a proteção das pessoas com deficiência. 
No caso do ordenamento brasileiro, o legislador se preocupou em conferir um patamar 
constitucional à disciplina de matérias relativas ao tema, o que pode ser verificado 
junto a disposições tais como a do artigo 24, XIV, da Lei Maior. Todavia, cumpre 
ressaltar que, no contexto social e jurisdicional pátrio, a busca normativa pela tutela 
de direitos dessa natureza nem sempre se traduz em efetivação, o que reclama a 
interferência de outras estratégias, mecanismos e até instituições. Em meio a tal 
cenário, a atuação de entidades tais como a Organização dos Estados Americanos 
(OEA) se revela importante, especialmente quando considerada a atual crise sanitária 
fundada na COVID-19. Ocorre que os perigos decorrentes dessa doença se revelam 
amplificados no âmbito da realidade daqueles que convivem com algum tipo de 
deficiência, seja por conta da maior dificuldade que essas pessoas possuem para 
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adotar certas medidas preventivas, seja pelo problema que o isolamento social pode 
significar para elas. Nesse contexto, como as posturas da Organização dos Estados 
Americanos, em meio ao quadro de pandemia, podem ser relevantes para a 
efetivação dos direitos das pessoas com deficiência? É com base nesse 
questionamento que o presente estudo procura atingir o objetivo geral de 
compreender a importância da atuação da OEA em meio à dinâmica dos 
acontecimentos inerentes à luta pela concretização jurídica do amparo a um segmento 
social cuja vulnerabilidade se encontra mais acentuada do que nunca em tempos de 
pandemia. Para tanto, serão observadas as seguintes etapas: (a) realização de uma 
análise sucinta acerca da perspectiva histórica pertinente a tais temas; (b) abordagem 
a respeito do funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos, 
notadamente no que toca à proteção dos portadores de deficiência; (c) reflexões sobre 
as posturas adotadas pela OEA em meio à atual crise sanitária. O exame dos tópicos 
elencados aponta para uma linha conclusiva bem determinada. Nesse diapasão, tem-
se que a importância da atuação da Organização dos Estados Americanos, no âmbito 
dos dilemas ora discutidos, reside na competência atribuída a tal entidade para a 
implementação de uma série de medidas capazes de produzir efeitos sensíveis no 
plano fático. Essas medidas podem materializar-se na forma de instruções, 
orientações, mobilizações, estabelecimento de políticas e diretrizes, dentre outras 
possibilidades. No que tange à metodologia empregada neste estudo, tem-se, como 
método de procedimento, a análise bibliográfica e documental, e, no que diz respeito 
ao método de abordagem, utiliza-se o dedutivo. Cumpre deixar claro que a presente 
pesquisa se enquadra como exploratória qualitativa.  
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